


















































Intervenção Luís Pesca

Coordenador da Saúde FNSTFPS

Encontro sobre SNS - CGTP

2 de Abril 2014

Camaradas,

Antes de mais gostaria de saudar a CGTP e todos os dirigentes aqui  presentes para

discutir um dos direitos fundamentais mais básicos da vida de cada um de nós: o direito à

saúde e as formas de luta para garantir o seu exercício por todos.

É imperiosa a necessidade de defender o Serviço Nacional de Saúde, o seu carácter

público e gratuito, conforme determinado na Constituição da República Portuguesa. Só a

prestação pública de cuidados de saúde a todos os cidadãos poderá garantir o seu direito

à  saúde.  O  direito  de  todos  a  receberem  os  cuidados  médicos  e  medicamentosos

independentemente da sua condição social e económica.

E é este um dos direitos que mais tem sido atacado por sucessivos governos através do

encerramento de centros de saúde,  hospitais,  unidades de prestação de cuidados de

saúde, maternidades, da privatização do sector da saúde concentrando-o nas mãos de

grandes grupos económicos,  do  aumento  brutal  das taxas  moderadoras,  entre  outras

medidas que têm afastado milhares de portugueses do acesso aos cuidados de saúde

mais básicos.

Mas  o  ataque  é  também  feito  aos  trabalhadores  deste  sector  e  de  uma  forma

particularmente grave. A falta de pessoal é um dos problemas mais sentidos na área da

saúde e, a este problema, o governo PSD/CDS-PP responde com mais precariedade,

com reduções  salariais,  com o  recurso  ilegal  a  Contratos  Emprego-inserção,  com as
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chamadas rescisões por mútuo acordo despedindo centenas de trabalhadores,  com a

imposição das 40 horas semanais resultando em 20 horas mensais de trabalho não pago.

De facto, a maioria dos assistentes operacionais do sector da saúde auferem salários de

cerca  de  600  euros  e  têm  uma  sobrecarga  horária  de  trabalho,  com  total

desregulamentação  dos  seus  horários,  prestando  serviços  que  são  essenciais  em

condições que põem em causa a sua dignidade, a sua saúde e as suas vidas. Também os

assistentes técnicos estão sujeitos a ritmos brutais de trabalho enquanto os seus salários

não param de diminuir.

Exemplo gritante é o pagamento do trabalho noturno, por turnos e aos fins de semana

que acresceu ao corte  para  ¼ do trabalho extraordinário:  a  alteração do Decreto-Lei

n.º62/79  reduziu  o  acréscimo  por  trabalho  normal  noturno  em  dias  úteis  de  1,5

remuneração para 1, 25 da remuneração; o trabalho diurno aos sábados depois das 13

horas, feriados e dias descanso semanal diminuiu de 1,5 para 1,25 e o trabalho noturno

depois das 20 horas, domingos, feriados e dias de descanso semanal reduz de 2 para

1,50 – uma diminuição varia entre 16,7% e 25% para além dos cortes salariais verificados

em toda a Administração Pública.

Camaradas,

Só em 2013 a Saúde perdeu 6953 trabalhadores, 67,25% dos quais por mobilidade e

outras situações. A falta de pessoal é culminada com o recurso ilegal à precariedade, seja

através  de  contratos  a  termo  para  tarefas  permanentes  seja  através  do  recurso  a

contratos  Emprego-inserção  que  mantêm  trabalhadores  desempregados  a  prestar

funções permanentes sem que lhes seja reconhecido qualquer direito. 

A  FNSTFPS  defende,  pois  que  todas  as  Entidades  Públicas  Empresariais  com

superintendência  do  Ministério  da  Saúde  (Centros  Hospitalares;  Hospitais;  Unidades

Locais, etc), devem regressar de imediato ao regime de gestão pública administrativa e

todos  os  seus  trabalhadores  devem  ser  integrados  na  administração  pública,  com o

respetivo vínculo público de nomeação.

No que diz respeito aos tempos de trabalho, não só o aumento para as 40 horas como as

tentativas de implementação da adaptabilidade e do banco de horas nos vários serviços,
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obrigam a que os trabalhadores passem a estar 50 a 60 horas no local de trabalho, pelo

mesmo salário, sem direito ao repouso, ao lazer e à articulação da vida profissional com a

vida  pessoal.  Tal  situação  é,  de  todo,  inaceitável.  Assim,  defendemos  o  reforço  dos

quadros  de  pessoal  de  todas  as  instituições  do  SNS,  assegurando  a  abertura  de

concursos,  acabando com a precariedade no sector  (seja  a contratação à  hora,  seja

trabalho temporário, a termo ou os CEI), garantindo o respeito pelas 35 horas semanais e

7 horas diárias.

Camaradas,

Uma  das  situações  mais  sentidas  pelos  trabalhadores  é  ainda  o  incumprimento  da

obrigação de atribuição de um abono para falhas a todos os trabalhadores titulares da

categoria  de Assistente Técnico da carreira  geral  de Assistente Técnico,  que ocupem

postos de trabalho que se reportam a áreas de tesouraria ou cobrança que envolvam a

responsabilidade inerente ao manuseamento ou guarda de valores, numerário, títulos ou

documentos, independentemente do vínculo. Ora, são inúmeros os hospitais e centros de

saúde que não só não cumprem a lei como não cumprem, inclusivamente os despachos

ministeriais que foram entretanto publicados em virtude da luta dos trabalhadores, dos

seus sindicatos e da Federação.

Também a revisão das carreiras do INEM, dos Técnicos de Diagnóstico e Terapêutica e

dos Técnicos Superiores de Saúde tem sido uma reivindicação antiga dos trabalhadores

que a Federação e os seus sindicatos tem exigido do governo estando atualmente em

sede de negociação a revisão da carreira de Técnico de Diagnóstico e Terapêutica.

Esta necessidade é traduzida na prática, quer pela vontade destes trabalhadores, quer

pela evolução registada nos seus níveis de autonomia técnica e científica, resultado da

sua cada vez maior formação académica. 

A par da revisão desta carreira,  exigimos a criação da carreira de Técnico Auxiliar de

Saúde que, de forma completamente unilateral foi integrada pelo Governo PS através da

Lei n.º 12-A/2008 na carreira de Assistente Operacional do Regime Geral.

Têm sido muitas as lutas e a mobilização dos trabalhadores da saúde: greves, protestos
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nos  serviços,  greve  às  horas  extraordinárias  (como  foi  o  caso  dos  trabalhadores  do

Instituto Português de Sangue que resultou numa importante vitória – o pagamento do

trabalho  extraordinário),  concentrações,  ocupação  do  Ministério  da  Saúde  com  a

exigência da entrega e negociação do Caderno Reivindicativo do setor e a participação

nas lutas mais gerais convocadas pela Frente Comum dos Sindicatos da Administração

Pública e pela CGTP.

A saúde é um direito fundamental que tem que ser defendido intransigentemente, quer do

ponto  de  vista  do  acesso  aos  cuidados  de  saúde,  quer  dos  direitos  dos  seus

trabalhadores. O respeito por horários de trabalho dignos – as 35 horas semanais, fim dos

cortes salariais e aumento anual dos salários, a dignificação das carreiras e do vínculo

são direitos que, não sendo respeitados, põem em causa a universalidade, qualidade e

gratuitidade do SNS, uma das maiores e mais importantes conquistas de Abril.

Disse.
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